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PROJETO DE LEI 01 - PL 	_ 
01-0189/2006 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
construção de abrigos com 
iluminação em todos os pontos de 
ônibus do município de São Paulo e 
dá outras providências" 

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 

Art. 1° - Fica estabelecido a obrigatoriedade da construção de abrigos com iluminação em 
todos os pontos de ônibus do município de São Paulo. 

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90(noventa) dias a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 3° - As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete da Vereadora Noemi Nonato 

JUSTIFICATIVA  

O projeto em questão visa atender aos usuários de transporte urbano, proporcionando-lhes 
proteção e segurança não somente nos dias de chuva, como nos dias de calor intenso. 

A implantação dos abrigos trará muitos beneficios a toda população paulistana, que sofre 
duplamente, haja vista, que a frota de ônibus, não é suficiente para atender a demanda de 
passageiros, o que ocasiona quase sempre uma longa espera, somada a falta de abrigos nos 
pontos, a situação torna-se penosa para os usuários, chegando a ser vergonhosa, para nossa 
cidade. 

A regulamentação deste projeto irá beneficiar no crescimento do Município e demonstrará 
respeito com todos aqueles que dependem de ônibus para sua locomoção. 

De outro lado, é evidente a necessidade urgente da implantação dos abrigos com a devida 
iluminação e esperamos que nossa iniciativa receba o apoio dos dignos colegas. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 
	

eJ  
do processo n. °  (71 —.) 'I  de 20° G 	21- / 	oG 	(a) 

Adelina C. Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Tendo em,vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

consta: 

LEI 13.517/03, 4.563/54 

Inácio Veiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo 

SGP-22 

À Com. de Constituição e Justiça 

O â- 	oçe  

ANGELA BO' N ANDREONI 
Subsecretária 1e poio Legislativo 

SGP-2 
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PE 	EGALID DE. 	oG 	0(4, 

Sala da Comiss onstituição e Justiça, 

p10189-06e 

17- RELCOM 
17- 0482/2006 

Folha n, 	... _do proc. 

Rn! 	e Ra: ao. 	a Santos • 

RF. 10. 

CÂMARA MUMCIPAL DE SÃO PAULO 

16 - PAR  
16- 119412006  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0189/06. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade da construção de abrigos com 
iluminação em todos os pontos de ônibus do Município de São Paulo. 

Consoante disposto pelo art. 30, V, da Constituição Federal, o serviço de 

transporte urbano tem a natureza de serviço público essencial, competindo 
aos Municípios, organizá-lo e prestá-lo diretamente ou sob o regime de 
concessão ou permissão. 

A proposta está amparada na competência municipal para legislar sobre 
assuntos de predominante interesse local, nos termos do art. 30, I da 
Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica do Município. 

Tratando-se de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para 
deliberação é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às 
Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta 
Casa. 
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Folha n2  125 	do 

Processo  t LieVoç  
Inamar A. de Sou2za 3r. 

REG. 101204 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 

PARECER N° ' 16- 1895/2007 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 189/06 

Trata-se de projeto de lei n° 189/06 de autoria da Nobre Vereadora Noemi Nonato, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da construção de abrigos com iluminação em todos os pontos -N410 de ônibus do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A propositura obriga a construção de abrigos com iluminação em todos os pontos de 
ônibus do Município, estabelecendo o prazo de 90 dias para o Poder Executivo regulamentar 
a presente lei. 

A autora, em sua justificativa, esclarece que a iniciativa visa atender aos usuários de 
transporte urbano proporcionado-lhes proteção e segurança não somente nos dias de chuva, 
como nos dias de calor intenso. 

A Comissão de Constituição e Justiça, no parecer n° 1194/2006, manifestou-se pela 
legalidade da propositura, amparada no art. 30, I da Constituição Federal e art. 13 da Lei 
Orgânica do Município. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é favorável ao projeto 
de lei, pois a construção de abrigos iluminados proporcionará maior segurança e conforto aos 
usuários dos transportes públicos. Porém, ciente que muitas vezes, impossibilidades técnicas 
ocorrem, apresenta o substitutivo a seguir para complementar o artigo 1° da propositura, 
com a expressão "onde houver condições técnicas de instalação". • 
SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 189/06 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
construção de abrigos com iluminação em 
todos os pontos de ônibus do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
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mamar A. de Sot.v.:a Jr. 
REG. 101,204 

17- RELCOM 
17- 3111/2007 

Vere or Dom! 
Relat 

Vere dor Dal on Sil ano 
Presidente 

gos Dissei 

e.„ 

Folha ng O ç:7  	do 

Processo 	 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Art. 1° Fica estabelecida a obrigatoriedade de construção de abrigos com iluminação em 
todos os pontos de ônibus do Município de São Paulo, onde houver condições técnicas de 
instalação. 

Art. 2° O * Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação. 

4 	Art. 3° As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão. por conta das 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em /2-4./2 /e/34 	• 
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17- RELCOM 
17- 5005/2008 

Relatora 

f o6, 
ohm 

Folhe n 

Processo n° 
Echierdo 

• 16 - PAR 	 49, 

16-0062/2008 

PARECER N° 	 DÁ COMISSÃO DE TRÂNSITO,.TWFSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA ,  SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 189/2006... 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi 
Nonato, que dispõe sobre a obrigatoriedade da construção de abrigos com ,. 
iluminação em todos os pontos de ônibus do Município de São Paulo. 

A matéria proposta tem por escopo assegurar aos usuários de 
transporte coletivo maior proteção e segurança, não somente nos dias de chuva, , 
como em dias de calor intenso. Conforme justificativa da autora. 

A Douta Comissão de Constituição e Justiça—e - Legislação 
Participativa manifestou-se pela legalidade, embasada no art. 30, I da Constituição 
Federal e art. 13 da Lei Orgânica do Município. 

Também se manifestou favorável ao projeto, a Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Porém, ciente que muitas vezes, 
impossibilidades técnicas ocorrem, apresentou substitutivo para • complementar o 
artigo 1° da propositura, com a expressão "onde houver condições técnicas de 
instalação". 

Esta Comissão entende que a matéria é de grande interesse público, 
pois a edificação de abrigos iluminados, propiciaria maior conforto e segurança aos 
usuários do sistema. 

Pelo exposto, esta comissão é Favorável nos termos do substitutivo 
citado. 

Sala da Comissão de TirânOo, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia , em 	109 VOD3, 	 f\ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
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Secretário 
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olice Neto, em 

s prov'dências. 

Ver. 	Mutra 
Pr is nte da Co ssão 

nanças e Or amento 

Sr. Pres' 
Encaminh 

Autorizo o 	minhamento, no 	mos do artigo 46, inciso VIII, do 
Regimento intern 

) 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

olha n° - o e - do 

Processo n° 
Maria Tereza Affonso da Silva 
Reg. 10.651  

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o P.L. n° 189/2006: 

1 2) Qual a análise e manifestações do Executivo sobre a proposta que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da construção de abrigos com iluminação em todos os 
pontos de ônibus do Município de São Paulo? 

22) O artigo 3° prevê que as despesas decorrentes com a execução da 
presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. Assim, haverá despesas adicionais resultantes da obrigatoriedade das 
construções? 

32) Poderá haver estimativa dessas despesas? Haverá cobertura 
orçamentária hábil? 

Ver. Antonio arlos Rodrigues 
P esidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP - CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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do 

!

Processo n° /841/6 C 
M,v1.1 Tereza Affonso el% Silva 

4 NI. 10.651 -770 1. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 08 de maio de 2008. 

25- OF-SGP15 
25- 0216/2008 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n° 189/06, de autoria da 
Vereadora Noemi Nonato, que "dispõe sobre a obrigatoriedade da construção 
de abrigos com iluminação em todos os pontos de ônibus no Município de São 
Paulo e dá outras providências", solicitando que nos envie subsídios para que 
a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
nte 

Anexo: fotocópias do PL n° 189/06 e do despacho da comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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do 

!Professo no /2  9/e) C 
;Marta Tema Affonso d Silva 
Reg• 10.651 `)/2 

o26",r;9,7 -  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
São Paulo, 13 de maio de 2008. 

Recebi Ofício SGP-15 n° 0216/2008, de 
08/05/08, solicitando informações acerca do PL 189/06, de autoria da Ver. 

Noemi Nonato, que dispõe sobre a obrigatoriedade da construção de abrigos com 

iluminação em todos os pontos de ônibus no Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

Anexo: cópia do PL 189/06 e do despacho da Comissão solicitante. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

1 4 MAI 2008 

R ECEBt 

• alottice ãreira Otiveira 
RF: 546.175.8.02 
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GABINETE DO PREFEITO 

Olício J. J. 	n 9  3 eZol\ 
Ref.: Ofício SGP15 nQ 0216/2008 
Processo rIQ 2008-0.145.500-2 

'((d 

de'2008. 

tilhã  

go.f./.,e/AG 
. .N. 4t:tria Tereza Monsod 

• 	 1D.651 791) 

do, 
São Paulo, ÁO de 

 

15- DOCREC 
15- 3043/2008 

Senhor Presidente 

  

Reportando-me ao ofício acima referenciado, 

mediante o qual foram solicitadas as informações que especifica acerca do 

Projeto de Lei ng 189/06, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que objetiva 

dispor sobre a obrigatoriedade da construção de abrigos com iluminação em 

todos os pontos de ônibus do Município de São Paulo, transmito a essa 

Presidência, por cópia, os pronunciamentos exarados a respeito do assunto pela 

Secretaria Municipal de Transportes. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

MRCPS/G SM/bam 
Resp 189-6 
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Fone: 33118-76114, 
Fax: 3395-T817 itN 	 .f,,s 

A k4) 444  

Fone : 3115-5144 Ramal 311t3 
Fax: 3107-7724 

Atendo 

Antonio 
Super! 

F Cá3 

c2.2 Cfler 

.0'ddría (R. 

 

do Pro

. 5 00 	O (-31 lProcesso no .1  /,/ G 
:,. 

(Mu 	V4A- /N/W*°:4„.,1,. X1(3 I.4rf7(lg:àda Siva .51   

.."~R••• 

- 

Ç 	-4." • 
S'initans 

FAX [ Data: 24104/2008 
II de Páginas cludo ~a: 01 1 

1 
1 

Para: Secretaria Municipal de Transportes - SLIT • 
Dra. Roberta Lenhoso 
Assessoria Jurídica 

De: São Paulo Transporte S.A 
Antonio Maria Ciarei Reis de Andrade 
Superintendente de Manutenção 

Rol: Projeto de Lei 189108— Obrigetoriedede de construção de abrigos com iksninago em pontos 
de Onbus no Município de São Pado. 

CÓPIA_  
Com relação ao projeto de lei acima mencionado, temos a expor o seguinte: 

A instalação de abrigos com iltuninação em todos os pontos de parada de embus do município_ de _ 
São Paulo seria, em nosso ~emento o ideal uma vez que -ofereceríamos mainr Aretoanto_e 
segurança aos usuários do sistema de transporte coletivo. 

Ocorre que atualmente exiltb3rn na cidade cerca de 19.000 (dezenove mil) paradas de ônibus, 
sendo que destas apenas 8.500 (seis mil e quinhentos) possuem abrigos dishtuídos em 4.500 
Km de vias urbanas por onde trafegam &iam, devido à falta de espaço físico para instalação de 
tal equipamento (Calçada com jargura mínima de 2,50 m) e as limitações orçamentárias. 

Mesmo assim, se considerarmos que todos os pontos comportariam o equipamento, para 
atendermos a lei (se sancionada) a instalação de cobertura nas 12.500 (doze mil e quinhentas) 
paradas que não possuem, além das luminárias em Iodas as 19.000 citadas acinna, 
necessitaríamos do seguinte orçamento: 

010 	
Aquisição de 12.500 abrigos. 	  R$ 187.500.000,00 
Instalação de luminárias em 19.000 abrigos 	  R$ 28.500.000,00 
Manutenção dos 12.600 abrigos não 	 ....... . R$ 190.000.000,00 
Conta anual de energia dos 19.000 abrigos 	 R$ 7.980.001200 
TOTAL 	 R$ 413.980.000,00 
• Não focam Go:Morados cio (tinidos da AES Elstropeulo pira ligagemados pateada magia. 

Esta dotação não consta em nosso orçamento, cabendo a ceretoria avaliar e definir coma se ~c.. 
tais recursos. 

Deve-se ainda considerar que, se definido peia implantação, será necessário um planejamento 
para instalação gradativa, devido ao impacto que as 'obras -  causarão ao transporte, sendo 
razoável, ao 	tender, um período de 04 anos para conclusão dos serviços. 

São Pauto Transporte NA 
Rua XV de Novembn 268 Centro CEP 81013400 PABX 11 3283-2700 

	
Roo Boa Ma 236- Centro- CEP:01014000 

Rua Dos Ma, 130- Cenbu - CEP: 01014-000 PAU (011) 3115-5144 
	

Ris Santo Rãs, 500 Pad CEP 030269-030 FALO( 11 6098.3299 
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'olha n° — /3 — do 

SECRETARIA MUNICIPAL:DE TRANSPORTES 
Assessoria Jurídica 	. - * 

, 
crz,fxril/Z/44' • , :. 	

. 
, 	..-r•, ...,-. ______, fl  11 1D 	t" 

SÃO PAULO . , 	

ti), 	.2nukr.o. - 

1.r..s' 

PREFEITURA DA CIDADE NI . 	
•::?.;;.-5:-.:1, 

%. • •Foi.ha de Informação no 	
• 	 ••, 

-;•Ytp 

Do Memorando né )139/08-ATL III 	em 	. . a) 	 , • 4-2 
:•,.• ,:. :.-.. .4Z, 

INTERESSADO : Câmara Munidpál de São Paulo . 	• 
' 	• • 

ASSUNTO: 	PrOjet0 de Lei rio 189/06; de autoria da Vereadora Noemi Nonato, quê 
dispõe sobre a obrigatoriedade da construçâd de 'abrigos com iluminação em 
todos OS pontos deparada de Ônibus do Município de São Paulo 

SMT.GAB 
Sra. Chefe de Gabinete 

 

JCÓP  

Restituímos o presente com a manifestação da São Paulo Transporte S.A., e, tratando-se de 

assunto eminentemente técàléo, antendeMos 'que não há nada que'esta Assessoria Jurídica 

possa vir a acrescentar às informações .  prestadas pór . aquela eMpresa. 

1 W •..1) 

De acordo: 	
. ' . 

Urina Riskowsky Dentes 
Procuradora Assessora Chefe — SMT.A3 

r 
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1. 
PRIMTURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

INTERESSADO : Câmara Munid .   $ã P I pa i a o. Paulo 

ASSUNTO: 

Do Memorando no 139/08-Ali. III em 24.04.08 

Projeto de Lei no • 89/06, de autoria da Vereadora Noemi. Nonato, que 
dispõe sobre a obrig toriedade da construção de abrigos com Iluminação em 
todos os pontos de parada de ônibus do Município de São Paulo 

rreire EfeiTO. 

. 	

653.4%3.0.00 
, 

fiR 
e 	4,14 

do 
• SECREbARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 

ef 
Assessoria Jurídica 	 ,s4n0C)5 /819/0‘ 

k,  
-Afforbo 	da Sil .  

rf ccir77:t I. O. 

(Davuur,u,  

Folhq de Informação no  49  

s, C 

•‘. 

. 	Inf. 1059/08 

SGM.ATL 
Sra. Assessora Espedal 

Restituímos o presente com a manNestação da São Paulo Transporte S.A. 

• 

SP, 24.04.08 

Maria Fl 	 • 	):..Frag4o 
Procuradora do nla 
Chefe de Gabinete - SMT 

(ral) 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

olha no 	,ç--  - do  

O /g'9/ó 6  
Morta Tereza Monso da 

In Fr'l Folha de ítifÓrhiaãÓ n. 	 

Do Processo nQ 2008-0.145.500-2 	em  '2°  /° /  2008 .(a) 	 
Danúfriz,  N") 	 

Ar 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: 	Projeto de Lei n2  189/06, de autoria da Vereadora Noemi 

Nonato, que objetiva dispor sobre a obrigatoriedade da 

construção de abrigos com iluminação em todos os pontos 

de ônibus do Município de São Paulo. Pedido de Subsídios. 

	.ffil•••■••■•••■•■ 

S M T 	( 60 20.10 005 ) 
	 CÓPIA  

Senhora Chefe de Gabinete 

A manifestação anterior dessa Secretaria e da São 

Paulo Transporte S/A, cuja cópia ora juntamos como fls. 07/09, responde 

parcialmente o questionamento da Comissão de Finanças e Orçamento (f 1. 04). 

Dessa forma, solicitamos complementar a instrução, 

apenas no que concerne à indagação constante do item "1 2" de fl. 04. 

Por fim, estando em curso o prazo legal para a 

resposta do Executivo, encarecemos a restituição do presente a esta 

Assessoria Técnico-Legislativa até o Próximo dia 10 de iulho, 

impreterivelmente. 

São Paulo, ar2- de junho de 2008. 

Aci de Mello 
ses ora Especial 

Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

OAB/SP 25.767 

JAWG SM/drs 
SMT PL"1.9O6 
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ISSPTrans 
Folha de Informasãe.ne-P 1  

	

olha n 	 do 

	

INemss 	/JI/P6.  
* Mitria Tereza Affonso da 
	 V;1 

Do PA 2008-0.145.500-2 EE 2008113772 em 01/07/2008 a) 
Tatiana Santos Pacheco 

Pront. 122.495-6 
SPTrans 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — CMSP 

Assunto: 	Projeto de Lei n.° 189/06, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da construção de abrigos com iluminação 
em todos os pontos de ônibus do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. Pedido de Subsídios. (Of. SGP.15 n.° 0216/08) 

DP/GAB 
Sr. Wilson Carmignani 

  

 

CÓPIA 

Em atendimento ao solicitado sob folhas n.° 13, retornamos o 
presente reafirmando nossa opinião expressa no fax de 24/04/2008 e complementamos 
o informado alegando que onde couberem os abrigos e desde que o legislativo dote 
recursos necessários para a sua implementação, conforme orçamento preliminar que 
consta de nosso parecer, os implantaremos, visto tratar-se de ação importante para o 
conforto e a segurança dos usuários. 

Atenciosamente 

Antonio 
Superinte 

's de Andrade 
ente de Manutenção 
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• olha O .- i - 	-do 

!
Processo 8 /(M/X" n 
magia Teren Afronso da 

- • y 

MARIA 
Procuradora 
Chefe de Gabin 	SMT 

PeelfiiiTURA DACIDAIME 
SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Assessoria Jurídica 

fl- 
Folha de informação ne 	  

Do p.a. no 2008-0145.500-2, em 03/07/2008 	 (a) 

RommolAmSeraehm 
AÇ.PP FIF. 642,660..5.M 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo • 
	 Swr-A,1 

Assunto: 	Projeto de Lei no 189/06, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 

construção de abrigos com Iluminação em todos os' pontos de ônibus 

do Município de São Paulo. 

Inf. n° 	12008 

• SGM ATI. 
Sra. Assessora Especial 
Dra. 3une Alberid de Mello 

De ordem do Senhor Secretário, retornamos o presente, com as 

informações solicitadas. 

São Paulo, 3 de julho de 2008. 

• 

enc. SGM - Ft 189/06 - MRFQ 
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À SGP-, 	". 	 no s 

termt.v., 	 • , : .,lonto Interno, 

São Pauio, /2,  a / kzeir '3. 

Maria Tereza Affonso da &Irra 
Técnico Administrativo 

RF 10.651 

SECRETAR 9 A DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISAU DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	li 

Arquivado em 	j231d2 O 

O Func.° 
	

1 

UDIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÈCNICO HISTORtA 

RF.11215 

Segue( m) Juntadois). nada data. documentofs) rubricado(1) iob 
fotta do informa". 

sob 	
/addã 

tatI.ct ........... 

MIMARA DE F. PRESTES FILH0, KINSULTOR UCNICO -HiSTORIA 1t415 

• • ... 	 • .1 
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,•••""". 	= • s 

• 

er oemi Nonato 

,pcler do PSB 

RECEBino 	le 
1 

?8 FEV 2013 

PROICI:t•ji.G 1. 1710' 

e '11'""Cicone 
Assistente PrIarnentar 

Registro i 0406 

Foiha no .1 	do Processo 
no ct.1  -  1 ag .ce 
. ...... 2.05à . 

ir -Ir 	F, 

CittlARA MUNICIPAL DE 	 ~NARA DE F. PM TES FILHO 
ZQNSUJ...TORTECI4 

-1416TÕRIA 

SAO PAULO À) 	Bris-1"15.-  t 
GABINETE VEREADORA NOEMI NONATO — LIDER P5B 

2013 
REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 13 - RDS 
13-00034/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § , do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria eiencadas abaixo: 

PDL 76 / 2012 
	

PL 5/2011 
PL 504 / 2005 
	

PL 6/2011 
PL 189 /2006 
	

PL 7/2011 
PL 217 / 2006 
	

PL 150 / 2011 
PL 607 / 2006 
	

PL 152 / 2011 
PL 393 / 2009 
	

PL 153 / 2011 
PL 633 / 2009 
	

PL 154 / 2011 
PL 634 / 2009 
	

PL 155 / 2011 
PL 5 / 2010 
	

PL 181 /2011 
PL 205 / 2010 
	

PL 499 / 2011 
PL 275 / 2010 
	

Pl. 619 / 2011 
PL 344 / 2010 
	

PL 92 /2012 
PL 495 / 2010 
	

PL 194 / 2012 
PL 504 / 2010 
	

PL 421 /2012 
PL 564 / 2010 
	

PR 5 / 2006 
PL 1 / 2011 
	

PR 6 /2006 
PL 2 /2011 
	

PR 14 / 2007 
PL 3 /2011 
	

PR 9 /2010 
PL 4 /2011 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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UNANIMA DE R PSTES FILHO 
_ OONALILTOR reCNICO-H06'TÕRIA _ 

À SGP.33 AF•11215 

Papel para informação, rubricado omo,folha p° 	.1 9 	 
do processo n° 	ot-- 19, 9 	de 20  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Sra. Supervisora, 	 .;• 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivarnento da propositura 
indicada no RDS 13-0034/2013. 

7/02/2013 

■lk 
SOLANGE 	N DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe e = Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0034/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

QJ aoi3 

• 	Supervi 	quipe de Arquivo Geral 
AD 

	

	 NÇA SILVA 

SGP.33 
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À Procuradoria (Setor de Pesquisa) 

21W 

Razoe Los 
upn 

RE 1021 

....• 	 DE SÃO PAULO 
• •M't 	 . T. 	 OPOSII URAS 

9.3kàs-la 
. 	Z:14.1,2 

)alajd 1-1 
.11•.0.1.1e~ 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
&tgusm,luntades nata (21-21R----7211r-nmbritatios sob 

Feta de ifs  ao xd 	em..I.1~ 
	.,—à 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

õ uncioné 

	

Ma J 	O 

	

T

- 

aohite Adro! 	vo-RF 1

▪  

0.940 

's  n• 07-13 	do  proc. 
 Di 	 de 2012a 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0189/06 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 11.377, de 17 de junho de 1993, que dispõe sobre a numeração dos 
pontos de ônibus nas vias publicas do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.465, de 18 de outubro de 2011, que dispõe sobre a outorga e a 
gestão de concessão, visando a criação, confecção, instalação e manutenção de 
relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras 
informações institucionais, bem como de abrigos de parada de transporte público de 
passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária. 

Cópia do texto normativo acima indicado acompanha a presente informação. 

À Comissão de Finanças e Orçamento, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 
01. 

São Paulo, 16 de outubro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F bo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 voiffl.camara.sp.gov.br  
PL n° 0189/06 - pesquisa (desarquivado) M
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Folha_e_a_4_do proc. 
N°  - g cle 202k 
O fun on 

M rl JO1Tèfra 
Técnico Aclm 	vo-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI No 11.377 17/06/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a numeraçao dos pontos de onibus nas vias publicas do Município de Sao Paulo, 

e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lel:No 168/1989 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Mendonça 

[ lEsjs I 

• 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11377 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/ialil 	 30/7/2013 M
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' 

, 
) r 	 . 

LEI 11.377 DE 17 DE JUNHO DE 1993.  

, 	(Projeto de Lei 168/89). 
(Vereador Marcos Mendonça) 

Dispõe sobre a numeração 
doe pontos de ônibus nas 
vias públicas do Municí-
pio de São Paulo, e da 
 

- 	outras providencias . 

AntOnio Sampaio, Preeidente da Câmara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Sag Paulo 
de acordo gola 11 7 1  do artigo 42 da Lei Organica do Muni-
ciple de Sao Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - Nas vias públicas de grande circulação de .. 
onibus e noa corredores de trafego, ante previo_estudo e 
desde que compatível com suae carecterleticas. os pçntoe 
de parada de onibus deverao ser numerados da seu inicio. 
ao  seu final, na .forma desta lei e de sua regulamentaçao 
complementar. . 

Art. 2 1  - Além ga numeração,eXigida no -artigo ante— .  
rior-, cada ponto de'onibus Podara conter tambem, a evite.  
rio da Administração, outras'informações. ' • 

. 	. . 	Art. 3 1  - O número d0 ponto do 'ónibus deverá ser 
afixado em cada ponto, em lugar de destaque, de modo a . 
ser bem visível principalmente para quem Ge encontrar 
dentro do coletivo. 

Art. 4' - Mediante prévio contrato com a Prefeitura 
poderá a iniciativa privada se encarregar da execução do 
disposto nesta lei em troca de concessao de espaço para 
exploração de publicidade. 

Art. SR - Nos terminafs de Onibus, bem como nos de-
mei 5 pontoe de parada . das. vias publicas de grande circu-

! leçao, respeitadas as condições peculiares de cada lo - 
cak, deverao ser Instaladas  duas rampas, distantes entre 
.Si 1 equivalente a medida entre es portas de entrada e 
calda dos coletivos, com caracteristicas de dimensiona '- 
mento a serem definidas em decreto, para facilitar - e em-
barque e desembarque de paaeageiros. ' 

Art. 6 1  - O Executivo regulamentará a presente lei 
no prazo ,de 90 (noventa) dias a contar de sua.publioação. 

• Art. 7,9 - Esta lei entrará em" vigor na data de pua 
.. 

publiáaçao. revogadas as.disposiçoes em contrário._ r 

• r •Câmara Municipal de São Pauto, 21 de junho de 1993. 

O Presidente. - . 
Antônio Sampaio 

Publicada na Diretoria Geirai da Cinera Municipal de ;São 

• 
PauloV-em 21 de junho de 1993. 	 • • • 

ti It • . 0 Diretor Geral, . 
Carlos Borromeu.Tini 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

olha 
N./2.1:2212Ln_  do Proc. 

de 20.1:2â_ O fun na o 

4 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências 

Me 
Técnico Adrni 

Olve re 
0...RF 10.940 

Titulo: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei, (atividade de 
fretamento) ; (ver slogumentg) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO DU DECRETO DE :1  	, 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas compiem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 20 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gesta° financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorlas atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculas retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculas nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 

• Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lel:' 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 

LI 	Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 

[ Back 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 

	

_de_Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 	  
execução, e dá outras providências. 

_MARTA SUPLICY, Prefeita do Município.de São, Paulo, no uso das atribuições que lhe são .. 
••,• ••- • —••• •• • conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municiperksessão _0,05 de dezembro de  

2001, decretou e eu promulgo a seguinte•lei:-- 	- 	 — 	--- 
CAPITULO I 	 . - 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 	" 
Art. 10  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 

1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
..organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, incisoV,- 

da Constituição Federai e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
,to de segmei10.1 	 " O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 

•- -- ,,..-• , • ,,,,-----pré-determinado da população, Inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à - 	 - 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
Inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
CAPITULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgãnica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que - - 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado peio Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor Igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviarias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 

, • ••--- Art.. 3o - Para a consecução das competências-previstas no artigo 1-72 da Lei- Orgánica-do -• - - 	- - 
Município, o Poder Publico deverá observaras, seguintes diretrizes: 

_1 planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com . :• • • . 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;„-,,,, 	,,„ 

- 	•,- 	•- -• --- II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;— - 
III- boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, Idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 	• . 

_ V -.integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô acamas 	 . 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição.arnj2lental,.Conforme as prescrições das  

normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Piano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica-do-Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 

Art. 4.0  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
'- de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 

legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPITULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DD SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo,.-por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Locai e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a Investimentos em bens reversíveis; 
111 - objeto da permissão: delegação, a titulo precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado peio Poder Público, a ser pago pelo usuário peia utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
1 - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento iicitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica, 

10  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou Instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento lidtatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 

20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 	 o 

instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo,  
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. o 

• 

o z Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
> individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 	o. 

públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 3 c_ 
mediante prévio procedimento licitatório. 

• • Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
•..• . 	conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 

exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 	< 
9 
• < 
m 	 Cl. 

riM  
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder deiegador, disciplinando a sua inserção -no 
espaço urbano do Municiplo, espedaimente quanto ao Sistema Integrado; 
III— regulamentar o Serviço de Transporte-Coletivo Público de-Passagelros,-observando-se— 	 -•.-• 
as seguintes diretrizes: 	 rA"C.iraW..;.", 	 . 

'"a) cumprir e fazer cumprir as disposições'que'regem a Serviço; bem como as'clausuias'do -• - • - - 	• - - 	- 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 	 _ 

•- 	extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 	- 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 

--os contratos; --  
•-• 	-h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 

segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, Idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 

. poderá contratar serviços especiailzadosIde empresas deengenharia e de arquitetura ,:;:77 - .T 
consultivas, mediante prévio procedimento. licitatório, -nos termos do artigo 128 da Lei 	- 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federai flO 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as Informações solicitadas pelo Poder Público; 	 - - 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados peio Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 	 • 	 ' 	_ 	 -_ • — 
III- cumprir as normas de operação earrecadaçào, inclusive_as atInentes.à. cobrança de. 	. 
tarifa; 	 • 	- 	- 	• •,-.. •-• 	.,•.. 	. 	• 	- 	 . 	.. 	• 
IV - operar somente com pessoal devidamente - capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as - 	-- 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto - 
nas normas regulamentares ou gerais pertinenteS; , -- 
VI ^ promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstaiações, equipamentos- 
e-  sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do -  . 	- 
meio ambiente; 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a Integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação -de-mgülaridade das obrigações 
previdenciárlas, tributárias e trabalhistas. 

i--Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no-Serviço de Transporte Coletivo Público de - 
. Passageiros, decorrentes de caso fortuito OU força maior, a prestação do serviço será 

atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabeiecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
ilcitações e contratos administrativos, bem como á lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoaildade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coietivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 	 - - -- 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estruturai para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federai no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art, 11 - Decreto elaborado peio Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
económicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o õnus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 	 - - 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vincuiação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados peio 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se peias 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimpiemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

- os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 

"- IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o opera -doce sua forma de 
aplicação; 

critérios e as fórmulas de cálculo das arnortizações.e depreciações de InvestImentos.,+;,d-r, 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 	 :••• 	 - 

XII - os casos de rescisão; 	 ---; - - - - - 	- - - 	- • • • - - 	 - • 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; - 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 

 administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. -- -e,,m 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 

.. complementares ao serviço concedido,, bem como,a implementação de projetos associadas. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 	- 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 	- - 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidos em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões; desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão, 	• 	. 	. 	- 	. - - . • 
Parágrafo único» Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
1- atender integralmente às exigências estabelecidos no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: ,- ••; ••••••• • 	• • •-• 
1 - advento do termo do contrato; 
11 - encampação; 
III - caducidade; 
IV- rescisão; 	 7. 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade de . 
titular, no caso de empresa individual. ....• 	— 
§ 10- Extinta a concessão, retomam ao poder concedente todos -os bens reversíveis, •-- - 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no editai e 
estabelecido no contrato. 
§ 20' Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, . 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações'necessárias... ,  ;... 

.,- .•§-3 43 - Nos casos previstos nos incisos I e 11 deste artigo, o poder concedente, antecipando-
- se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 

. determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma  

dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou -perdei-dó contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder • 

• Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas- -- • 
entre as partes, 

A Inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogado, 
1- peia inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta peio advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
1 - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada peio Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deverãestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 

-- • - - •-- - • - I reiterada Inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
.. os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 

II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
- • circulação veículo julgado em condições compróvadamente inadequadas para o serviço; 
--- III"- o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em g 

processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade (--; 
dos serviços executados; o 1. 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas t .  
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 	3 (_ 
v - redução Superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias.

'  - as instruções e regras que orientarão a Intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumIrá;Totaioirparcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 

• entendidos o pessoal, os veículos, as garagens/as-oficinas ;  e todos os demais meios. 
empregados, necessários à operação. ti. C:XeCi.:W■ r 

-Art. 26 - Cessada a intervenção, se nãe'for extinta a concessão, a administração -do serviço - 
será devolvida à operadora, precedida -de - prestação de contas pelo interventor, que -  ^- 	 -- 
responderá pelos atos praticados durante á sua gestão.' 
CAPITULO IV 	 • ••• • • 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO - 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por. ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei OrgânicardhiMuniellsiccervicos'do-Sistema oe • 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no editai de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: - • - 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° 
'deste artigo corresponderão a, no máximo,.3,5% (três e-rneio porkento).das.respectivas. . . 
receitas totais. 
§ 40 - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes especificas de recursos. 
•Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos peio Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no editai de licitação. 
§ 1° - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no editai de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder • 
Público. 
§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no editai de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica ; -e ocorrerá nos seguintes termos: —  
a) a periodicidade de reaiização do reajuste-será -a menor prevista em 	 - 	• • - 

:ti) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. •• -•-• • • 	•-•-• 
§ 30 - O Poder Público poderá prever em favor do operador, -  no edital de iicitação -, a 	- 	- 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou • 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilibrio dconômicci4inanceiro do contrato.  

, . . 	 .-§ 5 0  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de •.- 
manter-se o equilíbrio económico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 

• • .... supervenientes; fatos conjunturais não previstos.na ocasião da realização da licitação e da  

celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Tran¥oTt-e—S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenclar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas peia 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 

• 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei especifica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único -• Em cada região do Subsistema Locai haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. -- 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
Ii - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de Interesse para o trânsito e os transportes do 
Municiplo, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - Identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas especificas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas cientifico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industriai brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora Instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 

requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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II - muita no valor de R$ 3,400,00 (três mil e quatrocentos reals); -- • - 
III - pagamento dos custos da remoção &de estadia dos veículos, conforme fixado peio ' 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 10 - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo-até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo Infrator. 
§ 3° - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 	-- 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo, 	 " 	" -- • 	' , 	• 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 

• legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão;,...::c.:--•.; : 	7:7•75- 1■---C::..g..T:à., 11-u CI , CP, 	 ■ 1 1. ,-- 

VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. • - 	 • 	-- 	• 
CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 

- • -vigência 'até 30 de outubro de 2007; para prestar e explorar com exclusividade -o -Serviço ••-- 	" ••••• 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 	• 	. _ 
bens vinculados ao serviço. 	 • 	•.. • .-..• 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço deTransporte 

. Coletivo Público de Passageiros, e até sua condusão, a São Paulo Transporte S.A. 
• continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 

estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, coma partidpaçãã de representantes 

-dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 	 • . 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no ... 
referido dispositivo. 

Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias especificas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 

' Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus - - 
prazos contratuais. 

-Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
------ obra'os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 

serão estabelecldas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do Inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6°, a frota pública de troieibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inidalmente, em procedimento licitatódo próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 	 
Subsistema Locai. 
I - Nas delegações, de que trata o "capur deste artigo, para operação no Subsistema Locai 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veiculo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a Indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 

Art(se.is4m5 -
mil). 

 despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2° da Lei n. 0  11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo 

- --único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
• 1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 1I 
• de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 

. 1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDEAI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 

público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os. trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPITULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço -de TranSpcirte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 

---••-•— • nesta lei e demais normas complementaresyserá considerada ilegal e-caracterizada 	 r ,•• -- -- 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; - - 	 7 : 	 " 
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RUI GOETHE DA CDSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas compiem.: 

Ementa: 

LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo. 
Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

• Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
- Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE - 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Os anúncios Irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 

- Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 peia Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 

- 	. de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 

-• desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 	• 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou Improcedente a ação movida pela Centrai de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 
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- olha n°  3i 	do proc. 	

r 
N°  0,j-0_1 2 9 de 20_012 
O tuncion rlo 

Mari 
TA-nico Ad 

ra 
tivo-RF 10.940 

, 
Lei no 4223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06; do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1. 0. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 30 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, a§segurahdo, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e 'á compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 	 i • 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculialidades ambientais nativas; 	'.. 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; •: 
X - o fácil e rápido•acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e;polícia; 	 • 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 	 1 
Art. 40. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos: elementos que 
compõem a paisagem urbana: ' 

- o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 	• • 
II - a priorização•da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na Condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 	c • •t 	 • 
III - o combate à poluição, visual, bem como à degradação ambientai; 
IV - a próteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de cohsagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
✓ - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 	 11 	• 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

I 	J, 
Art, 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nOs imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art, 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento dá cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 1 0. Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador'será determinado pelos órgãos municipais comPétentes. 
§ 20 . Os anúncios -referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo.: , 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II ! 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. : : 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: . 
I - abrigo de:parada de transporte público de passageiro;  
II - totem indiçatiVo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; : .• 
IV - sanitário Público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 	 i 	• 	; 

VI - painel publicitário/informativo; - 
VII - painel eletrônico para texto informativo;  
VIII - placas:e 'Unidades identificadoras de vias elogradouros públicos; 
IX - totem deldentificação de espaços e edifícios - públicos; 
X - cabine de segurança; . 	• 
XI - quiosque:para:informações culturais; 	.; • 

XII - bancas 'dejornais e revistas; 	 : r 	 ; 

XIII - bicicletárip; 	 i 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; 
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• 
XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque pára venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 	' 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de Mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 

. XXV - abrigos parã pontos de táxi. 
,§ 1 0 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra aintempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, i instálad(À nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sue integração com o metropolitano. 
§ 20 . Totem indicativo de Parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 30 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e às chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 	= 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação . dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. E! ; 

5 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores•do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as viawe logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
5 70 . Totensde identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 80 . Cabin&de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia; com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros; contendo pequeno sanitário, além de 
espaço pra detenção provisória de, pelo menos,. 1 (uma) pessoa.  
5 9°. Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversós,.:Implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades rei serém estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do i 

comércio locai regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas pára a comercialização de jornais e revistas,.instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação . de  Sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletárioé o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ôniblis . e trens, escolas e instituições: . . 
5 12. Grade dê:proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 	 ; 	r: 	1 . . 
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças; jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
:Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio  
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 

. de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de : suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
'Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos Culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Paihéis de rnensagegs variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade.: 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de Serviços; tais como quiosques de informação e venda de ingressos_ 
§ 20. Estações 'de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. ' 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são - instalações de proteção contra as intempéries, , 
destinadas aproteção dos usuários dosistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir:os locais para veiculação de publicidade e Painéis informativos 
referentes ao Sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. -23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estan projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de -  pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; -  
III - obstruiroacesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou - para pessoas com 
deficiência e:rhebilidade reduzida; 
IV - - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais;i 	, . 

V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes 'e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. I 	-{ 
Parágrafo único: A instala0o do mobiliário urbano - nos passeios públicos deverá 
necessariamente dbservar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulaçãot terá 4,50rni(quatra - rnetros e cinqüenta centímetros) de largura. - 

. 	 . 

CAPITULO IV, ; d! 	. 	 . 
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DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 	 ; 
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PUBLICADO DOC 19/10/2011, p. 1 c. 1-2 

LEI N° 15.465, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 47/2010,' do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a outorgOe ál  gestão de concessão, visando a criação, confecção, 
instalação e manutenção de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, 
qualidade do ar e outras informações institucionais, bem como de abrigos de 
parada de transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de 
ônibus, com' exploração publicitária. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. Fica o Executivo autorizado a outorgar concessão, a título oneroso, 
mediante licitação, a empresas ou consórcio de empresas, visando a criação, 
confecção, instalação e manutenção, com exploração publicitária, de relógios 
eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras informações 
Institucionais, bem como de estações de embarque e desembarque, abrigos de 
parada de transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de 
ônibus (pontos de parada de ônibus), elementos do mobiliário urbano de uso e 
utilidade pública, integrantes da paisagem urbana do Município de São Paulo, a que 
se refere o art. 22, incisos I, II e XIX, e §§ 1o, 2o e 15, da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006. 
Parágrafo único. Competirão à São Paulo Obras - SPObras, nos termos previstos na 
Lei no 15.056, de 8 de dezembro de 2009, a outorga e a gestão das concessões 
decorrentes desta lei, incumbindo-lhe a realização de licitação, na modalidade 
concorrência,, bem como a respectiva contratação e fiscalização da execução dos 
serviços e doss  ajustes contratuais. 

L. • 	 L 
DOS RELoGIOs 
ELETRôNICOS DIGITAIS1 ! 

Art. 2o. Os relógios eletrônicos digitais deverão ter marcação sincronizada de hora ., 
indicação de':'teMperatura local e de qualidade do ar, bem como veicular 
informações de interesse da Cidade, por meio de painéis de mensagens. , 	. 
Art. 3o. Poderão ser instalados até 1.000 (mil) relógios, distribuídos por toda a área 
do Município, conforme diretrizes constantes de Plano de Implantação, a ser•
estabelecidó por ato do Executivo.. 	 , 	 , • 
§ 1o. O equipamento deverá dispor de 2 (duas) faces de painel publicitário, Cada 
qual com árep máxima de 2m 2  (dois metros quadrados), admitindo-se apenas 1 
(um) painel públicitário por face. 	 - 
§ 20 . O equipamento poderá contar com câmeras de monitoramentó do eritornb, 
que possibilitem a utilização de Imagens, erg tempo real e dé maneira remota, 
pelos diversos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, na' forma .e número ,t. 
estabelecidos no edital de licitação. 	 • • ' 	 7. 	• 	• 

Art. 40. A cogcessão de que tratam os arts. 2°e 3o desta lei será outorgada pelo 
prazo de ate 30 (trinta) anos, incluídas eventuais prorrogações. 

DAS ESTAÇOES DE EMBARQUE 
E DESEMBARQUE; DOS ABRIGOS DE 	, 
PARADA DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
E DOS TOTENS INDICATIVOS DE PARADA DE ÔNIBUS 

: i 	 11 
Art . 5o. As éStações de embarque e desembarque, os abrigos de parada de „ 
transporte público de passageiros e os totens indicativos de parada de ônibus 

1- 
: r 

r 	s 
,) 

').3 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
9/

20
06

. J
O

SE
 C

RI
ST

IN
O

 S
O

UZ
A 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



), :1 
	

• 

do proc.-, 
da 

Ma i 
iéini 

(pontos de parada de ônibus) poderão ter marcação sincronizada de hora,indicação  

co  kin    

das linhas e previsão de chegada dos veículos, bem como divulgar informações de 
interesse da Cidade, por meio de painéis de mensagens. 
Art. 6°. Além dos equipamentos (pontos, abrigos e estações) objeto da concessão 
ora autorizada, poderão ser instalados até 16.000 (dezesseis mil) pontos e abrigos 
sem câmeras de monitoramento e painéis eletrônicos, distribuídos por toda a área 
do Município, conforme diretrizes que serão estabelecidas por ato do Executivo. 
Art. 70 • Os abrigos a serem instalados deverão ser compostos por estrutura e 
painéis publicitários, ocupando, no solo, o menor espaço possível. 
§ 1 0 . O equipamento deverá dispor de 2 (duas) faces de painel publicitário, 
totalizando, no conjunto, até 4m 2  (quatro metros quadrados), admitindo-se apenas 
1 (um) painel publicitário por, face. 
§ 2°. O equipamento poderá contar com câmeras de monitoramento do entorno, 
que possibilitem a utilizaçãci de imagens, em tempo real e de maneira remota, 
pelos diversos órgãoS públicos municipais, estaduais e federais, na forma e número 
estabele icidós no edital cie licitação. 
Art. 8°. Serão instalados totens indicativos de parada de ônibus (pontos de parada 
de ônibus), os quais não 'poderão veicular publicidade. 
Parágrafo único. A instalação dos totens indicativos de parada de ônibus será 
efetuada de acordo com a necessidade definida pelo Poder Concedente. 
Art. 90. A implantação, supressão ou remanejamento dos abrigos e totens 
indicativos de parada de ônibus somente serão realizados por determinação da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Parágrafo único. Os ,contratos de concessão .deverão conter cláusula prevendo a 
inexistência de —qualquer pagamento ou indenização ao concessionário pelas 
alterações necessárias previstas no "caput" deste artigo. 
Art. 10. A concessão de que tratam os arts. 6 0 .a 9° desta lei será outorgada pelo 
prazo de até 30 (trinta) anos, incluídas eventuais prorrogações. 

DISPOSIÇÕ .ES, GERAIS 

Art. 11. Os l; relógios eletrônicos digitais poderão ser objeto de concessões distintas 
daquelas destinadas aos abrigos : de. parada de transporte' público de passageiros, 
compreendendo-se nestas últimás os totens indicativos de 'parada de ônibus. 
Art. 12. As características, dimensões, quantidades e localização dos equipamentos 
de que trata esta. lei, as normas atinentes à exploração publicitária .e as condições 
de participa-ç'ào., riá licitação, dentre. outras regras, serão definidas: no respectivo 1 
edital cl 	licitação. 	i 	,. ,. 	U ' 	.. 
Art. 13. /Ns çuturas concessões deverão contemplar solução para os equipamentos e 
mobiliários 'urbános - relógios, abrigos e pontos de ônibus - atualmente existentes 
na Cidade 

, 

	

.. 	1 	. 
• 

	

,. 	 . , 

	

. 	 . 
Art. 14. Finc19O :contrato de concessão, os ,equipamentos de lque, trata esta lei 
ficarão definitivamente incorporados ao patrimônio do Município de São Paulo, sem 
qualquer direità,:de indenização às:concessionárias.  

.. 	, 

Art. 15. Os (\folares obtidos em decorrência do pagamento do ônus das. concessões 
objeto desta 1 .M :deverão ser geridos pela SPObras, devendo ser aplicados, de' ferma 
prioritária, rikconServação, manutenção e ampliação, do número de equipamentos., 
§ 1°. A SPOlDras receberá um,,,lvalor mensal,, a ser. pago „pelas ;empresas 
concessionáriaS,„ a título de, remuneração pelos serviços .  prestado, 'relativos ao 
planejamento,"IiniPlementação, gestão e fiscalização das .concessões dos serviços 
públicos aproyadas por esta -lei. ,„, : '7 •t• .. 

§ 2° . O valer da' remuneração de' quetrata o parágrafo anterior deverá ser fixado 
por meio de, Decreto Municipal. 
Art. 16. Está lei'entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO. MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro . :2011, 458° , 	, 
da fundaçãg de São Paulo. 	 : . 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 : :.• 
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- NELSON HERVEY COSTA;Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2011. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	386/2013 	 DACOMISSÃO DE' Fl ANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 189/2006 ' ' 	• 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, visa 
obrigar a construção de abrigos com iluminação em todos os pontos de ônibus do 
Município. 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
apresentou substitutivo para complementar o artigo 1° da propositura com a 
expressão "onde houver condições técnicas de instalação". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para 
sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em i 5 fJ 

	

u I 	. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacacei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasá.gov.br  Pág 1 de 1 
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Sala das sessões 

f 

CikeARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

REC 

RECURSO 
	 10/2015 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n°189/06, que 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA CONSTRUÇÃO DE ABRIGOS 
COM ILUMINAÇÃO EM TODOS OS PONTOS DE ÔNIBUS DO MUNICÍPIO 

DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria da 
Vereadora Noemi Nonato, seja submetido á apreciação do 
Plenário. 
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Ktithya 	 cb.o. Soters. 
F: 10,860 

À SGP-21 — Sra. Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o RECURSO. 

15/04/15 

ANDERSO R 
Super-visor de Fi  

10 DE SOUZA 
o Proc. Legislativo 
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